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CONCLUSÕES DO ADVOGADO-GERAL 
WALTER VAN GERVEN 

apresentadas em 16 de Maio de 1992* 

Senhor Presidente, 
Senbores Juízes, 

1. Por despacho de 25 de Fevereiro de 1991, 
o Bundessozialgericht (a seguir «órgão juris­
dicional de reenvio») colocou ao Tribunal 
de Justiça um determinado número de ques­
tões prejudiciais relacionadas com o direito 
ao subsídio de desemprego ao abrigo do 
Regulamento (CEE) n.° 1408/71l. 

Estas questões foram suscitadas no quadro 
de um litígio que opõe Doris Knoch (a se­
guir «D. Knoch») ao Bundesanstalt für Ar­
beit (a seguir «Bundesanstalt»). 

Antecedentes do pedido prejudicial 

2. D. Knoch, solteira, de nacionalidade 
alemã, exerceu uma actividade assalariada 
como leitora de língua e literatura alemãs na 
Universidade de Bath, na Grã-Bretanha, en­
tre 1 de Outubro de 1982 e 30 de Junho de 
1983 e entre 1 de Outubro de 1983 e 30 de 
Junho de 1984. Obteve esse emprego por in­
termédio do Deutsche Akademische Aus­
tauschdienst'(a seguir «DAAD»). Em Maio 
de 1981, D. Knoch passou, na Universidade 
de Heidelberg, no primeiro exame de Es­
tado, que a habilitou a leccionar no ensino 
secundário; em 1982, obteve o diploma de 
«Magister». Durante o período em que es­

teve empregada na Grã-Bretanha, D. Knoch 
pagou quotizações para o seguro de desem­
prego inglês. Ao mesmo tempo, o DAAD 
pagou-lhe uma compensação adicional, que 
recebeu igualmente durante as férias de Ve­
rão, entre 1 de Julho e 30 de Setembro de 
1983 e 1 de Julho e 30 de Setembro de 
1984. Além disso, o DAAD pagou a D. 
Knoch, findo o pagamento da compensação 
adicional, um subsídio temporário de um 
montante de 1 500 DM por mês, até 30 de 
Novembro de 1984. 

Em Bath, D. Knoch arrendou uma casa, 
sem participar a sua mudança de residência 
em Bruchsal, onde estava registada como 
residente na casa paterna. Durante as férias 
de Verão de 1983 e igualmente em Julho de 
1984, residiu em Bruchsal. Em princípios de 
Agosto de 1984, deixou Bruchsal e foi para 
Inglaterra, por um período de três meses, à 
procura de emprego sem, no entanto, o ter 
conseguido. Em Novembro ou Dezembro 
de 1984, regressou à Alemanha onde, depois 
de ter iniciado, em Setembro de 1985, um 
estágio de preparação para a carreira de do­
cente no ensino secundário passou, entre­
tanto, no segundo exame de Estado. 

Terminado o seu período de trabalho, D. 
Knoch inscreveu-se nos serviços de desem­
prego em Bath, tendo recebido, desde prin­
cípios de Julho até 21 de Agosto de 1984, 
subsídio de desemprego num montante de 
139,76 UKL. Quando regressou a Bruchsal, 
inscreveu-se, a 19 de Dezembro de 1984, 
nos serviços do emprego de Karlsruhe, e re-

* Língua original: neerlandês. 
1 — Regulamento do Conselho, de 14 de Junho de 1971, rela­

tivo å aplicação dos regimes de segurança social aos traba­
lhadores assalariados, aos trabalhadores não assalariados 
e aos membros da sua família que se deslocam no interior 
da Comunidade, na versão que figura no Anexo I do Re­
gulamento (CEE) n.° 2001/83 do Conselho, de 2 de Ju­
nho de 1983 (JO L 230, p. 6; EE 05 F3 p. 53). 
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quereu subsídio de desemprego. O Bundes­
anstalt recusou-se a deferir o seu pedido, 
alegando que o período de garantia não ti­
nha sido cumprido e que o direito comuni­
tario não permitia ter em conta o período 
cumprido na Grã-Bretanha. 

Por acórdão de 28 de Janeiro de 1987, o 
Sozialgericht anulou esta decisão e conde­
nou o Bundesanstalt a pagar a D. Knoch, a 
partir de 19 de Dezembro de 1984, o subsí­
dio de desemprego de acordo com as condi­
ções previstas na lei. Seguidamente, o Bun­
dessozialgericht negou, por acórdão de 16 
de Agosto de 1988, provimento ao recurso 
interposto pelo Bundesanstalt. Afirmou, a 
este respeito, que o período de garantia ti­
nha sido completado, nos termos da legisla­
ção alemã, uma vez que D. Knoch tinha 
trabalhado na Grã-Bretanha. O Bundesans­
talt deveria ter tido em conta estes períodos 
de emprego por força do disposto no artigo 
71.°, n.° 1, alínea b), ii), do Regulamento 
n.° 1408/71. 

No recurso que interpôs, o Bundesanstalt 
invocou violação dos artigos 12.° e 71.° do 
Regulamento n.° 1408/71. Considera que o 
artigo 71.°, n.° 1, alínea b), faculta ao assa­
lariado que não seja trabalhador fronteiriço 
a possibilidade de optar entre receber as 
prestações de desemprego no Estado do úl­
timo emprego — o que D. Knoch fez na 
Grã-Bretanha — ou no Estado da sua resi­
dência. A proibição da cumulação das pres­
tações, prevista no artigo 12.°, n.° 1, pri­
meira parte, do Regulamento n.° 1408/71, 
tem como efeito excluir D. Knoch do di­
reito às prestações de desemprego, na me­
dida em que ela beneficiou do subsídio de 
desemprego ao abrigo da legislação inglesa. 
D. Knoch só pode invocar os seus direitos 
ao abrigo da legislação inglesa, nos termos 
do artigo 69.° do Regulamento 
n.° 1408/71. 

D. Knoch invoca, porém, o artigo 67.° do 
citado regulamento (v. n.° 6). Alega que o 
Bundesanstalt deve considerar os períodos 
de seguro que cumpriu como trabalhadora 
assalariada sujeita à legislação inglesa como 
tratando-se de períodos de seguro cumpri­
dos ao abrigo da legislação alemã. 

3. Confrontado com um certo número de 
problemas de interpretação de disposições 
do Regulamento n.° 1408/71, o Bundesso­
zialgericht colocou ao Tribunal de Justiça as 
seguintes questões: 

«1) Um trabalhador assalariado em situação 
de desemprego completo que, não 
sendo trabalhador fronteiriço, residiu 
no decurso do último emprego num Es-
tado-membro que não seja o Estado 
competente, beneficia igualmente das 
prestações de desemprego, nos termos 
do artigo 71.°, n.° 1, alínea b), ii), e do 
artigo 67.° do Regulamento (CEE) 
n.° 1408/71, em conformidade com as 
disposições da legislação do Estado-
-membro em que reside ou a que re­
gressa, mesmo quando tenha anterior­
mente recebido prestações de seguro a 
título de desemprego da instituição do 
Estado-membro competente? 

2) a) O n.° 1, primeira parte, do artigo 
12.° do Regulamento' (CEE) 
n.° 1408/71, nos termos do qual 
este regulamento não pode conferir 
nem manter o direito de beneficiar 
de várias prestações da mesma natu­
reza relativas a um mesmo período 
de seguro obrigatório, é aplicável no 
quadro do artigo 71.°, n.° 1, alínea 
b), ii), e do artigo 67.° do Regula­
mento (CEE) n.° 1408/71? 
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b) Quando é que prestações de desem­
prego têm a mesma natureza, na 
acepção do n.° 1, primeira parte, do 
artigo 12.° do Regulamento (CEE) 
n.° 1408/71? 

c) A instituição competente de um Es-
tado-membro, cuja legislação sujeita 
à aquisição do direito às prestações 
de desemprego e a duração destas ao 
cumprimento dos períodos de se­
guro, deve, nos casos em que são 
abrangidos pelos artigos 71.°, n.° 1, 
alínea b), ii), e 67.° do Regulamento 
(CEE) n.° 1408/71, de acordo com 
o artigo 12.°, n.° 1, primeira parte, 
do Regulamento (CEE) n.° 
1408/71: 

deixar de ter em conta, para a aqui­
sição e a duração do direito às pres­
tações, os períodos de seguro cum­
pridos ao abrigo da legislação de ou­
tro Estado-membro na qualidade de 
trabalhador assalariado, na medida 
em que essas prestações já tiveram 
por consequência o pagamento de 
uma prestação da mesma natureza 
no outro Estado-membro, 

ou 

o artigo 12.°, n.° 1, primeira parte, 
do Regulamento (CEE) n.° 1408/71 
deve produzir efeitos no domínio 
das prestações de desemprego de 
forma a que, aquando do cálculo do 
direito adquirido posteriormente, 
possa ter em conta os períodos de 
seguro cumpridos, sem ter em consi­
deração o primeiro direito, mas, em 
contrapartida, devem ser desconta­

dos os dias em relação aos quais fo­
ram pagas prestações ao abrigo do 
primeiro direito, da duração das 
prestações adquirida ao abrigo do 

. direito constituído posteriormente? 

3) a) O atestado passado, nos termos do 
n.° 2 do artigo 84.° do Regula­
mento (CEE) n.° 574/72, pela insti­
tuição competente do Estado-mem­
bro cuja legislação o trabalhador mi­
grante esteve submetido em último 
lugar, é vinculativo para a instituição 
competente de outro Estado-mem­
bro, na medida em que nele se de­
clare que o trabalhador migrante 
não tem qualquer direito às presta­
ções, nos termos do artigo 69.° do 
Regulamento (CEE) n.° 1408/71? 

b) Na acepção do artigo 71.°, n.° 1, 
alínea b), ii), terceira parte, do Re­
gulamento (CEE) n.° 1408/71, em 
que casos pode o trabalhador assala­
riado no desemprego habilitar-se, 
nos termos do disposto no artigo 
69.° do Regulamento (CEE) n.° 
1408/71, às prestações segundo a le­
gislação a que esteve sujeito em úl­
timo lugar, com a consequência de 
ser suspensa temporariamente a atri­
buição das prestações segundo a le­
gislação do Estado da sua residên­
cia? 

ç) O facto de o benefício das presta-
, ções concedidas ao trabalhador em 

situação de desemprego ao abrigo da 
legislação do Estado-membro da sua 
residência ou a que ele regressa, na 
acepção do artigo 71.°, n.° 1, alínea 
b), ii), terceira parte, do Regula­
mento (CEE) n.° 1408/71, ser sus-
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penso durante o período em que ele 
tem direito a prestações ao abrigo da 
legislação a que esteve submetido em 
último lugar, nos termos do artigo 
69.° do Regulamento (CEE) 
n.° 1408/71, significa apenas que o 
assalariado no desemprego não re­
cebe, durante esse período, as pres­
tações da institução competente do 
Estado-membro de residência, mas 
que pode a seguir recebê-las na sua 
totalidade, ou o facto de ter sido 
suspenso o pagamento das presta­
ções tem igualmente por consequên­
cia que a duração do direito às pres­
tações seja diminuída dos dias du­
rante os quais o pagamento foi sus­
penso?» 

4. Atento o carácter técnico das questões, 
parece-me desejável recordar, em primeiro 
lugar, o sistema instituído pelo Regulamento 
n.° 1408/71 em matéria de prestações de 
desemprego. Em seguida examinarei as 
questões prejudiciais e respectivas subdivi­
sões, pela ordem indicada pelo órgão juris­
dicional de reenvio. Antes disso, precisarei a 
noção de «residência» na acepção do artigo 
71.° do referido regulamento, visto o Go­
verno francês contestar que D. Knoch tenha 
conservado a sua residência na Alemanha 
durante a sua estada no Reino Unido. 

O sistema instaurado pelo Regulamento 
n.° 1408/71 em matéria de prestações de 
desemprego 

5. Como é sabido, o Regulamento 
n.° 1408/71 foi adoptado pelo Conselho 
em aplicação do artigo 51.° do Tratado 
CEE. Preconiza uma maior coordenação 
das legislações nacionais de segurança so­
cial, a fim de realizar a livre circulação dos 

trabalhadores garantindo no interior da Co­
munidade, por um lado, a igualdade de tra­
tamento de todos os nacionais dos Estados-
-membros à luz das diferentes legislações 
nacionais e, por outro, que os trabalhadores 
e as pessoas que deles dependem beneficiem 
das prestações de segurança social, indepen­
dentemente do local de emprego ou de resi­
dência2. Para este efeito, o Regulamento 
n.° 1408/71 instaurou um sistema em que, 
em primeiro lugar, são somados todos os pe­
ríodos tomados em conta pelas diferentes le­
gislações nacionais para efeitos de aquisição 
e manutenção do direito às prestações, bem 
como para o respectivo cálculo, seguida­
mente, as prestações são pagas às diferentes 
categorias de pessoas abrangidas pelo regu­
lamento, independentemente do seu local de 
residência no interior da Comunidade e, fi­
nalmente, são adoptadas disposições no sen­
tido de evitar que a circulação dos trabalha­
dores assalariados e as diferenças entre as 
legislações nacionais possam dar lugar a cu­
mulações injustificadas que provoquem uma 
desigualdade de tratamento. 

Este último objectivo é prosseguido por 
duas disposições gerais, isto é, o princípio 
da igualdade de tratamento enunciado no 
artigo 3.°, n.° 1: 

«As pessoas que residem no território de um 
dos Estados-membros e às quais se aplicam 
as disposições do presente regulamento es­
tão sujeitas às obrigações e beneficiam da 
legislação de qualquer Estado-membro, nas 
mesmas condições que os nacionais deste 
Estado, sem prejuízo das disposições espe­
ciais constantes do presente regulamento.» 

2 — V. o quinto considerando do Regulamento n.° 1408/71. 
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e a proibição geral de cumulação contida no 
artigo 12.°, cujo n.° 1, primeira parte, que 
tem a seguinte redacção: 

«O presente regulamento não pode conferir 
ou manter o direito de beneficiar de várias 
prestações da mesma natureza relativas a 
um mesmo período de seguro obrigatório». 

6. No domínio das prestações de desemprego, 
o artigo 67.°, n.° 1, do Regulamento 
n.° 1408/71 impõe a seguinte obrigação aos 
Estados-membros cuja legislação — como é 
o caso da Alemanha por força do disposto 
no artigo 104.°, n.° 1, da Arbeitsförde­
rungsgesetz — sujeita a aquisição, a manu­
tenção ou a recuperação do direito às pres­
tações ao cumprimento de períodos ' de se­
guro: 

«A instituição competente ... terá em conta, 
na medida em que tal for necessário, os pe­
ríodos de seguro ou de emprego cumpridos 
na qualidade de trabalhador assalariado ao 
abrigo da legislação de qualquer outro Es-
tado-membro, como se se tratasse de perío­
dos de seguro cumpridos ao abrigo da legis­
lação aplicada por aquela instituição desde 
que, contudo, os períodos de emprego fos­
sem considerados como períodos de seguro 
se tivessem sido cumpridos ao abrigo da re­
ferida legislação.» 

Regra geral, esta obrigação só é, no en­
tanto, aplicável, nos termos do artigo 67.°, 
n.° 3, ao Estado ao abrigo de cuja legisla­
ção 

«o interessado tiver cumprido em último lu­
gar ... períodos de seguro ... em conformi­
dade com as disposições da legislação nos 
termos da qual as prestações são requeri­
das». 

O artigo 71.°, n.° 1, alínea b) permite que 
esta regra seja derrogada em determinadas 
condições : 

«i) O trabalhador assalariado, que não seja 
trabalhador fronteiriço, em situação de 
desemprego parcial acidental ou com­
pleto e que continua à disposição da res­
pectiva entidade patronal ou dos servi­
ços de emprego no território do Estado 
competente, beneficiará das .prestações, 
em conformidade com as disposições da 
legislação deste Estado, como se resi­
disse no seu território; tais prestações 
serão concedidas pela instituição compe­
tente; 

ii) O trabalhador que não seja trabalhador 
fronteiriço, em situação de desemprego 
completo e que se põe à disposição dos 
serviços de emprego no território do Es-
tado-membro em que reside ou que re­
gressa a este território, beneficiará das 
prestações em conformidade com as dis­
posições da legislação deste Estado, 
como se nele tivesse exercido o último 
emprego; tais prestações serão concedi­
das pela instituição do lugar de residên­
cia e ficarão a seu cargo. Todavia, se 
esse trabalhador tiver beneficiado das 
prestações a cargo da instituição compe­
tente do Estado-membro a cuja legisla­
ção esteve sujeito em último lugar, bene­
ficiará das prestações nos termos do ar­
tigo 69.° O benefício das prestações da 
legislação do Estado de residência será 
suspenso durante o período em que o 
desempregado, nos termos do disposto 
no artigo 69.°, puder habilitar-se às 
prestações da legislação a que esteve su­
jeito em último lugar». 

Tal como o Tribunal de Justiça afirmou no 
acórdão Miethe, esta disposição reconhece 
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aos trabalhadores em situação de desem­
prego completo (que não sejam trabalhado­
res fronteiriços) uma possibilidade de opção 
no que respeita à legislação aplicável em 
matéria de prestações. 

«... podem escolher entre as prestações do 
Estado de emprego e as do Estado de resi­
dência. Procedem a essa escolha colo­
cando-se à disposição quer dos serviços de 
emprego do Estado do último emprego 
[n.° 1, alínea b), i), do artigo 71.°], quer 
dos serviços de emprego do Estado da resi­
dência [n.° 1, alínea b), ii), do artigo 
71.°]» \ 

O objectivo deste preceito já foi, por várias 
vezes, precisado pelo Tribunal de Justiça — 
por referência ao nono considerando do 
Regulamento n.° 1408/71 — isto é, garan­
tir ao trabalhador migrante o benefício das 
prestações de desemprego em condições 
mais favoráveis à procura de um novo em­
prego 4. 

Tal como a Comissão, com razão, observa 
— e já foi expressamente confirmado pelo 
Tribunal de Justiça5 — no caso vertente 
trata-se não só de uma excepção ao disposto 
no artigo 67.°, mas também ao princípio 
enunciado no artigo 13.°, n.° 2, alínea a), 
do Regulamento n.° 1408/71, segundo o 
qual o trabalhador assalariado está sujeito à 
legislação do Estado em cujo território ex­
erça uma actividade assalariada. O carácter 

de excepção do artigo 71.°, n.° 1, alínea b), 
levou o Tribunal de Justiça a impor deter­
minados limites à noção de «Estado-mem-
bro em que reside» (v. infra, n.° 7). 

A noção de «residência», na acepção do ar­
tigo 71.° do Regulamento n.° 1408/71 

7. O Governo francês contesta a tese do ór­
gão jurisdicional de reenvio segundo a qual 
D. Knoch preenche os requisitos do artigo 
71.°, n.° 1, alínea b), ii), nomeadamente 
quando este considera que D. Knoch conti­
nuou a residir na Alemanha durante a sua 
estada na Grã-Bretanha. Baseia-se, para este 
efeito, no acórdão Reibold, já referido, no 
qual o Tribunal de Justiça, resumindo o 
acórdão Di Paolo6, indica como critérios da 
noção de residência, na acepção do artigo 
71.°, n.° 1, alínea b), ii), que 

«a noção de 'Estado-membro em que reside' 
deve ser limitada ao Estado onde o traba­
lhador, apesar de exercer uma actividade 
noutro Estado-membro, continua a residir 
habitualmente e onde se encontra igual­
mente o centro habitual dos seus interesses 
... que, a partir do momento em que um tra­
balhador tem um emprego estável num Es­
tado-membro, presume-se que é aí que ele 
reside ... e que importa considerar não só a 
situação familiar do trabalhador, mas tam­
bém as razões que o levaram a deslocar-se e 
a natureza do trabalho...»7. 

Daí o Tribunal de Justiça deduz que: 

«para efeitos de aplicação do artigo 71.°, 
n.° 1, alínea b), ii), do Regulamento 

3 — Acórdão de 12 de Junho de 1986, n.° 9 (1/85, Colccl., 
p. 1837); v. igualmente, no mesmo sentido, o acórdão de 
27 de Maio de 1982, Aubin, n.° 19 (227/81, Recueil, 
p. 2005). 

4 — Acórdãos dc 9 dc Julito dc 1975, D'Amico, n.° 5 (20/75, 
Recueil, p. 891); dc 15 de Dezembro dc 1976, Mouthaan, 
n.° 13 (39/76, Recueil, p. 1901); de 28 de Pcverciro de 
1980, Fcllinger, n.° 7 (67/79, Recueil, p. 535); de 22 de 
Setembro dc 1988, Bcrgcmann, n.° 18 (236/87, Cole«., 
p. 5125) c dc 13 dc Novembro dc 1990, Rcibold, n.° 10 
(C-2I6/89, Colccl., p. 1-4163, publicação sumaria). 

5 — Acórdão dc 29 dc Junho dc 1988, Rcbmann, n.° 13 
(58/87, Colcct., p. 3467). 

6 — Acórdão dc 17 dc Fevereiro dc 1977 (76/76, Recueil 
p. 315). 

7 — Acórdãos Rcibold, n.° 15 c Di Paolo, n.°' 17, 18 c 20. 
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n.° 1408/71, há que. ter em conta a duração 
e a continuidade da residência anterior­
mente à deslocação do interessado, a dura­
ção e o objectivo da sua estada, o carácter 
da ocupação encontrada no outro Estado-
-membro, bem como a intenção do interes­
sado, tal como resulta de todas as circuns­
tâncias»8. 

O Governo francês salienta um certo nú­
mero de elementos dos quais deve, a seu 
ver, deduzir-se que, no caso vertente, D. 
Knoch não tinha (deixou de ter) residência 
habitual na Alemanha: em dois anos, limi­
tou-se a uma estadia de quatro meses na 
Alemanha e o centro dos seus interesses não 
se situava exclusivamente na Alemanha visto 
ter procurado (sem, no entanto, ter encon­
trado) um emprego na Grã-Bretanha, ha 
qualidade de titular de um diploma que a 
habilitava a leccionar no ensino secundário, 
bem como de um «Magister». Além disso, 
prossegue o Governo francês, de um «vazio 
jurídico» eventualmente detectado no di­
reito comunitário a propósito da situação de 
D. Knoch não pode ser retirado qualquer 
argumento: a sua situação laboral estava 
manifestamente abrangida pelo artigo 3.° do 
Regulamento n.° 1408/71, que constitui, 
relativamente aos regimes nacionais de se­
gurança social, tal como o Tribunal de Jus­
tiça declarou no acórdão Allué e Connan, 
uma expressão específica da proibição de 
discriminações em razão da nacionalidade9. 
Assim, o Governo francês é levado, por­
tanto, a interrogar-se sobre o estatuto, à luz 
do direito da livre circulação, de um nacio­
nal de um Estado-membro que tenha traba­
lhado noutro Estado-membro durante nove 
meses por ano e beneficiado do regime de 
segurança social deste Estado, embora tenha 
declarado que não residia nesse Estado. A 
seguir a tese do órgão jurisdicional de reen­
vio, seria legítimo perguntar se não se trata 
de uma situação exclusivamente abrangida 

pela ordem jurídica interna alemã. Além 
disso, o processo em causa deve distin­
guir-se do processo Reibold, na medida em 
que D. Knoch procurou emprego na Grã-
-Bretanha tendo, seguidamente, recebido o 
subsídio de desemprego ao abrigo da legis­
lação inglesa. Finalmente, a interpretação 
lata da noção de «residência» dada pelo ór­
gão jurisdicional de reenvio é incompatível 
com o direito comunitário vigente em maté­
ria de fiscalidade, nomeadamente com o ar­
tigo 7.° da Directiva 83/182/CEE10, afec­
tando, desta forma, a coerência do direito 
comunitário., Daí conclui o Governo francês 
que D. Knoch residia habitualmente na 
Grã-Bretanha e não na Alemanha. 

8. Estes argumentos não me podem conven­
cer. Aplicados ao processo em causa, a 
maior parte dos critérios enunciados pelo 
Tribunal de Justiça nos acórdãos Di Paolo e 
Reibold demonstram que, pelo contrário, o 
órgão jurisdicional de reenvio podia, com 
razão, considerar que D. Knoch tinha man­
tido a sua residência habitual na Alemanha 
durante o período em que trabalhou no 
Reino Unido. O facto de, na referida juris­
prudência, o Tribunal de Justiça apenas ad­
mitir a presunção de residência no Estado-
-membro de emprego quando o trabalhador 
em causa aí tiver um emprego estável pa­
rece-me determinante. Manifestamente, não 
é o que se verifica no caso vertente, uma 
vez que D. Knoch exerceu uma actividade 
assalariada como leitora no Reino Unido, 
no âmbito do intercâmbio universitário pro­
movido pelo DAAD. Findo este período 
(Junho de 1984), D. Knoch deixou de tra­
balhar na Grã-Bretanha e as suas tentativas 
no sentido de aí encontrar trabalho revela­
ram-se infrutíferas. Nestas circunstâncias, 
não é possível concluir pela existência de um 
emprego estável. 

8 — Acórdãos Reibold, n.° 16, e Di Paolo, n.° 22. 
9 — Acórdão de 30 de Maio de 1989, n.° 21 (33/88, Colect., 

p. 1591). 

10 — Conselho, de 28 de Março de 1983, relativa às isenções 
fiscais aplicáveis na Comunidade, em matéria de importa­
ção temporária de certos meios de transporte (TO L 105, 
p. 59; EE 09 Fl, p. 156). 
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Também não pode ser atribuída uma impor­
tância decisiva ao argumento baseado no 
período em que D. Knoch se ausentou da 
Alemanha. Tal como o Tribunal de Justiça 
afirmou no acórdão Reibold, este critério, 
além de não se encontrar claramente defi­
nido, não é um critério exclusivo e um crité­
rio demasiado rígido quanto à duração má­
xima da ausência [por exemplo, quatro me­
ses, por transposição da definição de «traba­
lhador fronteiriço», que figura no artigo 
1.°, alínea b), do Regulamento 
n.° 1408/71], privaria o artigo 71.° do re­
gulamento de uma parte do seu efeito útil: 

«Um trabalhador que não seja trabalhador 
fronteiriço pode, com efeito, ocupar um 
emprego durante um período superior a 
quatro meses no território de outro Estado-
-membro, mantendo o centro habitual dos 
seus interesses no seu Estado de origem. A 
exclusão desse trabalhador impediria, igno­
rando o objectivo prosseguido por estas dis­
posições, que fossem garantidas ao interes­
sado as melhores possibilidades de reinser­
ção. Consequentemente, o critério da dura­
ção da ausência deve ser aplicado em fun­
ção dos elementos de facto próprios de cada 
situação concreta»11. 

De resto, o Tribunal de Justiça afirmou, no 
acórdão Di Paolo, que o aditamento, ao ar­
tigo 71.°, n.° 1, alinea b), ii), da expressão 
«ou que regressa a este território» 

«implica simplesmente que o conceito de re­
sidência, tal como foi atrás definido, não 
exclui necessariamente uma estada não habi­
tual num outro Estado-membro» I2. 

Seguidamente, não pode deduzir-se das ra­
zões da estada no estrangeiro e da natureza 
das actividades que aí exerceu que D. Knoch 
deixou de ter residência na Alemanha: difi­
cilmente se poderá admitir que um emprego 
temporário de professor no estrangeiro, no 
âmbito de um intercâmbio universitário, 
conduza, em si, a uma mudança de residên­
cia. 

Finalmente, quanto à relação entre a situa­
ção de D. Knoch e a de B. Reibold, no 
acórdão do mesmo nome, considero, con­
trariamente ao Governo francês, que os dois 
processos apresentam semelhanças impor­
tantes. Tal como D. Knoch, B. Reibold ti­
nha trabalhado, por intermédio do DAAD, 
como leitora na Grã-Bretanha durante dois 
anos lectivos consecutivos (21 meses, no to­
tal, isto é, tanto tempo como D. Knoch); B. 
Reibold também regressava à Alemanha du­
rante as férias universitárias, mantendo 
neste país a habitação que tinha arrendado. 
O facto de D. Knoch ter recebido presta­
ções de desemprego na Grã-Bretanha não 
tem, a meu ver, importância, pelo menos 
quando se trate de apreciar a exigência de 
residência. Em minha opinião, também não 
tem importância o facto de ela aí ter, em 
vão, procurado emprego: isso indica, no 
máximo, que D. Knoch teria, eventual­
mente, transferido a sua residência para a 
Grã-Bretanha se aí tivesse encontrado traba­
lho. 

Farei ainda uma observação quanto ao ar­
gumento baseado na coerência do direito 
comunitário. O conceito de «residência ha­
bitual» utilizado pelo Tribunal de Justiça na 
jurisprudência atrás citada reveste-se de um 
alcance comunitário. Assim sendo, consi­
dero que é efectivamente desejável atribuir a 
este conceito um sentido tão unívoco 
quanto possível nos diferentes domínios 

11 — Acórdão Reibold, n.° 21, in fine. 

12 — Acórdão Di Paolo, n.° 21. 
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abrangidos pelo direito comunitário. A este 
propòsito, é, porém, necessário ter em conta 
o objectivo e a economia da regulamentação 
comunitária em causa (por exemplo em ma­
téria de fiscalidade ou — como acontece no 
caso em análise — de direito social), o que, 
de resto, conduz em regra geral — como 
acontece no į artigo 7.° da Directiva 
83/18213, — a uma definição específica da 
noção de «residência habitual». 

Primeira questão prejudicial 

9. A primeira questão do órgão jurisdicio­
nal de reenvio destina-se a saber se um tra­
balhador assalariado em situação de desem­
prego completo, como é o caso de D. 
Knoch, mantém, ao abrigo do Regulamento 
n.° 1408/71, o direito às prestações de de­
semprego no Estado-membro onde reside 
ou a que regressa, quando tenha anterior­
mente recebido da instituição do Estado-
-membro competente — no caso em apreço, 
a Grã-Bretanha — prestações de desem­
prego. Segundo o órgão jurisdicional de 
reenvio, o Governo alemão e a Comissão, a 
resposta a estaļ questão é afirmativa. 

O Governo alemão associa-se ao raciocínio 
seguido pelo órgão jurisdicional de reenvio. 
Este último considera que, mesmo que um 
trabalhador assalariado em situação de de­
semprego completo tenha recebido inicial­
mente prestações de desemprego no Estado-
-membro a cuja legislação esteve sujeito em 
último lugar, isso não significa que o facto 
de deixar de ter direito a essas prestações 
[por exemplo, por ter esgotado a totalidade 

do prazo previsto no direito nacional aplicá­
vel ou por ter decorrido p prazo de três me­
ses referido no artigo 69.°, n.° 1, alínea c), 
do Regulamento n.° 1408/71], o impede de 
se habilitar às prestações pagas pela institui­
ção do Estado da residência. Visto os efei­
tos jurídicos do artigo 71.°, n.° 1, alínea b), 
ii), primeira parte, se traduzirem, essencial·-
mente, na aplicação do artigo 67.° do refe­
rido regulamento, as segunda e terceira par­
tes contemplam, precisamente, no entender 
do órgão jurisdicional de reenvio, o caso de 
o desempregado adquirir um direito ao 
abrigo dos artigos 71.° e 67.° relativamente 
à instituição do Estado de residência, apesar 
de se ter igualmente dirigido à instituição 
competente do Estado-membro a cuja legis­
lação esteve sujeito em último lugar. 

A Comissão considera que o Regulamento 
n.° 1408/71 não sugere, de modo algum, 
que, feita a escolha pelo desempregado em 
causa, esta se torna vinculativa no sentido 
de que, depois de ter pedido as prestações 
ao abrigo da legislação do Estado do último 
emprego, o interessado deixa de ter direito 
a receber as prestações de desemprego ao 
abrigo do regime do Estado da sua residên­
cia. Atendendo ao tratamento favorável in­
stituído pelo regulamento a favor deste tipo 
de desempregados, a Comissão considera, 
pelo contrário, poder concluir que um de­
sempregado pode solicitar inicialmente as 
prestações no Estado de emprego para po­
der explorar, seguidamente — se esta solu­
ção lhe parecer mais favorável — a possibi­
lidade que lhe oferece o artigo 71.° de rece­
ber as prestações de desemprego no Estado 
da sua residência. E o que, no entender da 
Comissão, resulta do artigo 71.°, n.° 1, alí­
nea b), ii), terceira parte. O facto de, por 
força desta disposição, o benefício poder ser 
suspenso implica, para a Comissão, que o 
desempregado tem a possibilidade de se ha­
bilitar, em primeiro lugar, às prestações do 
Estado do seu último emprego e, seguida­
mente, às prestações do Estado da sua resi­
dência. 

13 — Idêntica definição figura no artigo 6.° da Directiva 
83/183/CEE do Conselho, de 28 de Março de 1983, rela­
tiva às isenções fiscais aplicáveis às importações definitivas 
de bens pessoais de particulares provenientes de um Es­
tado-membro (TO L 105, p. 64; EE 09 Fl p. 161). 

I - 4372 



KNOCH 

O Governo francês considera, pelo contrà­
rio, que o artigo 67.° do Regulamento 
n.° 1408/71 não permite que se recebam 
prestações sucessivas. Invoca, para o efeito, 
a regra da unicidade da legislação aplicável 
imposta pelo artigo 13.°, n.° 1, do Regula­
mento n.° 1408/71, reforçada pelo artigo 
67.°, e a regra geral da não cumulação con­
tida no artigo 12.° do regulamento (v. supra 
n.° 5). Para evitar equívocos, reproduz-se 
seguidamente o n.° 1 do artigo 13.°: 

«Sem prejuízo do disposto no artigo 
14.° C, as pessoas às quais se aplica o pre­
sente regulamento apenas estão sujeitas à le­
gislação de um Estado-membro. Esta legis­
lação será determinada em conformidade 
com as disposições do presente título.» 

10. Penso, à semelhança do órgão jurisdi­
cional de reenvio, do Governo alemão e da 
Comissão, que a concessão de prestações 
sucessivas ao abrigo do artigo 71.°, n.° 1, 
alínea b), ii), inicialmente no Estado-mem­
bro a cuja legislação o interessado esteve su­
jeito em último lugar (concretamente, o 
Reino Unido) e seguidamente no Estado-
-membro onde o interessado reside, é per­
feitamente possível. Como referi atrás 
(n.° 6), trata-se de um regime de favor, que 
deve garantir ao trabalhador migrante o be­
nefício das prestações de desemprego nas 
condições mais favoráveis à procura de um 
novo emprego. Este objectivo não seria al­
cançado se, pelo facto de ter optado inicial­
mente por prestações no Estado-membro a 
cuja legislação esteve sujeito em último lu­
gar, fosse retirado ao interessado o direito 
às prestações ao abrigo do regime do Es­
tado-membro da sua residência. De outra 
forma, a suspensão do direito às prestações 
neste último Estado durante o período em 
que o desempregado se pode habilitar às 

prestações ao abrigo da legislação do Es­
tado referido em primeiro lugar, prevista no 
artigo 71.°, n.° 1, alínea b), ii), terceira 
parte, estaria, de resto, desprovida de razão 
de ser. 

A falta de fundamento da argumentação do 
Governo francês resulta ainda, manifesta­
mente, do que já foi afirmado (n.° 6), isto 
é, de que se trata, no caso em análise, de 
uma excepção — que deve, é certo, ser apli­
cada estritamente — à «regra de unicidade» 
inscrita no artigo 13.° do Regulamento 
n.° 1408/71. 

Segunda questão prejudicial 

11. A segunda questão do órgão jurisdicio­
nal de reenvio refere-se à aplicação do ar­
tigo 12.°, n.° 1, primeira parte, do Regula­
mento n.° 1408/71 no quadro do artigo 
71.°, n.° 1, alínea b), ii), do mesmo regula­
mento. Analisarei, sucessivamente, se a dis­
posição citada em primeiro lugar é aplicável 
no caso vertente, quando é que prestações 
de desemprego são da «mesma natureza» e 
de que forma esta disposição deve ser apli­
cada nas circunstâncias referidas. 

12. A aplicabilidade o artigo 12.° no qua­
dro dos artigos 71.°, n.° 1, alínea b), ii), e 
67.° dificilmente pode ser posta em dúvida. 
Como atrás referi (n.° 5), o artigo 12.° des­
tina-se a evitar, no quadro do Regulamento 
n.° 1408/71, as cumulações injustificadas 
de prestações de segurança social. A regra 
da não cumulação, consagrada nesta dispo­
sição, tem um alcance geral, pelo que se 
aplica, igualmente, às prestações de desem­
prego. Apenas as disposições citadas expres­
samente no artigo 12.°, n.° 1, segunda 
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parte [invalidez, velhice, morte (pensões) e 
doença profissional] escapara a esta proibi­
ção. 

13. A questão de saber se as prestações de 
desemprego alemãs e as que D. Knoch rece­
beu na Grã-Bretanha devem ser considera­
das «prestações da mesma natureza» na 
acepção do artigo 12.° parece menos evi­
dente. O órgão jurisdicional de reenvio re­
corda, a este propósito, com razão, o acór­
dão Valentim no qual o Tribunal de Justiça 
declarou que: 

«Segundo jurisprudência assente do Tribu­
nal de Justiça, as prestações de segurança 
social devem ser consideradas, independen­
temente das características inerentes às dife­
rentes legislações nacionais, como presta­
ções da mesma natureza, sempre que o seu 
objecto e finalidade, bem como a sua base 
de cálculo e as condições da sua concessão 
sejam idênticos. Em contrapartida,· não de­
vem ser considerados como elementos cons­
titutivos para efeitos de classificação das 
prestações as características meramente for­
mais» 14. 

Os critérios do objecto e da finalidade não 
colocam qualquer problema no caso em 
apreço: são, efectivamente, os mesmos. A 
incerteza do órgão jurisdicional de reenvio 
resulta da exigência de uma base de cálculo 
e de condições de concessão idênticas. Com 
efeito, existem diferenças, nesta matéria, en­
tre os sistemas alemão e britânico, nomea­
damente no que respeita à duração do pe­
ríodo de garantia, bem como à duração e ao 
montante das prestações. 

O direito alemão pressupõe nomeadamente, 
para efeitos de aquisição do direito áo sub­

sídio de desemprego, que o desempregado 
esteja à disposição dos serviços de emprego 
e que tenha cumprido um período dé garan­
tia 15. Para calcular o período de garantia, há 
que ter em conta a duração do emprego su­
jeito a cotizações nos três anos que prece­
dem a ocorrência do desemprego e é se­
gundo este critério que se determina a dura­
ção do direito às prestações de desem­
prego. 16. E certo que também o direito bri­
tânico exige o cumprimento de períodos de 
seguro obrigatórios, embora dê mais impor­
tância ao montante das quotizações, de 
modo que os trabalhadores mais bem remu­
nerados beneficiam mais rapidamente do di­
reito à assistência no desemprego. Contra­
riamente ao que se verifica na Alemanha, 
onde a duração do direito às prestações de­
pende da duração do emprego sujeito a co­
tizações nos anos que precedem a ocorrên­
cia do desemprego, no Reino Unido, o sub­
sídio de desemprego é concedido, geral­
mente, por um período fixo de praticamente 
um ano (312 dias). Finalmente, também se 
registam diferenças no que respeita ao mon­
tante das prestações. Enquanto que, no Reino 
Unido, as prestações correspondem a taxas 
de base fixas, que variam consoante a idade 
da reforma tenha sido ou não atingida, as 
prestações de desemprego alemãs ascendem 
a 63 % do salário líquido anterior calculado 
de forma esquemática, ou do salário líquido 
previsto na convenção colectiva17. 

14. Coloca-se a questão de saber se destas 
diferenças se deve deduzir que não se trata 
de prestações da mesma natureza na acep­
ção do artigo 12.° do Regulamento 
n.° 1408/71. Em minha opinião, a resposta 
é negativa. Tendo em conta as inúmeras di­
ferenças que existem entre os regimes nacio-

14 — Acórdão de 5 de Julho de 1983, n.° 13 (171/82, Recueil,' 
p'. 2157). 

15 — Artigo 100.°, n.° 1, da Arbeitsförderungsgesetz. 

16 — Artigos 104.° e 106.° da Arbeitsförderungsgesetz. 

17 — Artigos 111.° e 112.° da Arbeitsförderungsgesetz. No qué 
respeita aos desempregados com filhos, a percentagem 
paga em substituição do salário eleva-se a 68 % (artigo 
111.°, n.° 1, da Arbeitsförderungsgesetz). 
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nais de segurança social nesta matéria, a 
exigência de uma semelhança absoluta entre 
as bases de cálculo e as condições de con­
cessão implicaria que a proibição de cumu­
lação no domínio das prestações de desem­
prego contida no artigo 12.° deixasse, prati­
camente, de ter aplicação. Uma cumulação 
de prestações resultaria, por este facto, pos­
sível sem qualquer limitação, a partir do 
momento em que a legislação dos Estados-
-membros em causa registasse diferenças a 
nível de bases de cálculo e de condições de 
concessão. Uma solução deste tipo é mani­
festamente contrária a um dos objectivos es­
senciais do Regulamento n.° 1408/71, que 
consiste em evitar as cumulações injustifica­
das e a consequentemente desigualdade de 
tratamento dos contribuintes, resultante das 
diferenças entre as legislações nacionais (v. 
supra, n.° 5). 

No caso que nos ocupa, as diferenças entre 
as duas legislações afectam igualmente a 
base de cálculo e as condições de concessão 
das prestações de desemprego. Assim, o 
facto de as duas modalidades deixarem de 
ser idênticas não constitui, no entanto, 
como resulta do acórdão Valentini, um obs­
táculo à aplicação do artigo 12.° desde que 
as diferenças em causa estejam relacionadas 
com características inerentes às diferentes 
legislações nacionais ou sejam de natureza 
meramente formal. Parece-me que a pri­
meira destas circunstâncias se verifica no 
caso vertente: efectivamente, acabo de veri­
ficar que a especificidade do regime legal 
alemão relativamente ao regime legal britâ­
nico em matéria de prestações de desem­
prego parece resumir-se, sobretudo, ao pa­
pel do período de garantia e à determinação 
da duração do direito às prestações com ele 
relacionadas. Considero, aliás, que a análise 
das características próprias das legislações 
nacionais em causa, não pode resumir-se à 
comparação dos dois regimes de prestações 
em si: pelo contrário, devem ser analisados 

no quadro do regime global de segurança 
social em vigor num Estado-membro. Assim, 
sabe-se, por exemplo, que os regimes contri­
butivos clássicos («contributory schemes»), 
nos quais se englobam as prestações de de­
semprego, são, no Reino Unido e cada vez 
mais, complementados por regimes de assis­
tência social que se baseiam num cálculo 
dos meios financeiros do interessado (aquilo 
a que convencionou chamar-se «means-tes­
ted schemes»), Uma análise deste tipo pode­
ria, por exemplo, explicar as diferenças de 
montante entre as prestações de desemprego 
alemãs e britânicas. 

Em conclusão, considero também que as 
prestações pagas em caso de desemprego 
são prestações da mesma natureza na acep­
ção do artigo 12.°, n.° 1, do Regulamento 
n.° 1408/71, quando se destinem a substi­
tuir o salário perdido em razão do desem­
prego a fim de prover ao sustento de uma 
pessoa e que as diferenças existentes entre 
estas prestações, nomeadamente as que se 
referem à base de cálculo e às condições de 
concessão, resultem apenas de diferenças es­
truturais entre os regimes nacionais em 
causa ou sejam de natureza meramente for­
mal. 

15. Falta analisar, quanto à aplicação do ar­
tigo 12.° no quadro dos artigos 71.°, n.° 1, 
alínea b), ii) e 67.°, o comportamento con­
creto da instituição de um Estado-membro 
que, como é o caso da Alemanha, sujeita a 
aquisição do direito às prestações de desem­
prego e a sua duração ao cumprimento de 
períodos de seguro. O órgão jurisdicional 
de reenvio propõe, a este propósito, dois ti­
pos de comportamento (v. o n.° 3). Numa 
primeira abordagem, faz uma aplicação lite­
ral do artigo 12.°: os períodos de seguro 
que já serviram de base de cálculo ao pri­
meiro direito não podem ser invocados se-
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gunda vez, o que, no caso vertente, significa 
que os períodos de seguro que serviram de 
base, nos termos da legislação britânica, 
para o cálculo do direito à assistência por 
desemprego não podem ser simultaneamente 
invocados como período de garantia para 
efeitos de cálculo do direito às prestações de 
desemprego na Alemanha. A alternativa é, 
pelo contrário, tomar em consideração os 
períodos de seguro sem ter em conta o pri­
meiro direito, deduzindo, porém, no cálculo 
dò direito na Alemanha, os dias em que fo­
ram pagas prestações ao abrigo do primeiro 
direito. Penso, à semelhança do órgão juris­
dicional de reenvio, do Governo alemão e 
da Comissão, que a última maneira de pro­
ceder é a correcta. Apresenta mais vanta­
gens para o desempregado em questão, na 
medida de que este não está sujeito, ou está 
em menor medida, a um período de garan­
tia no Estado-membro de residência, o que, 
em conformidade com o objectivo do artigo 
71.°, n;° 1, alínea b), ii), lhe facilita a pro­
cura de um emprego, após o seu regresso. 
Além disso, como observa o órgão jurisdi­
cional de reenvio, este método é mais prá­
tico para a instituição do Estado de residên­
cia que, desta forma, não tem que examinar 
em cada caso quais os períodos de seguro 
que no estrangeiro determinaram ou garan­
tiram o direito. 

A terceira questão prejudicial 

16. A primeira parte da terceira questão 
prejudicial refere-se à interpretação do ar­
tigo 84.°, n.° 2, do Regulamento (CEE) 
n.° 574/72 (a seguir «regulamento de exe­
cução») 18. Este artigo determina o seguinte, 

para efeitos de aplicação do artigo 71.° do 
Regulamento n.° 1408/71: 

«Para beneficiar do disposto no n.° 1, alí­
nea b), ii), do artigo 71.° do regulamento, o 
trabalhador assalariado em situação de de­
semprego deve apresentar à instituição do 
lugar de residência, além do atestado refe­
rido no artigo 80.° do regulamento de exe­
cução, um atestado da instituição do Es­
tado-membro a cuja legislação esteve sujeito 
em último lugar, indicando que não tem di­
reito às prestações nos termos do artigo 69.° 
do regulamento». 

A instituição competente do Reino Unido 
entregou um atestado a D. Knoch do qual 
constava não estarem preenchidas as condi­
ções previstas no artigo 69.° do Regula­
mento n.° 1408/71. Por ter dúvidas quanto 
à exactidão do conteúdo deste atestado, o 
órgão jurisdicional de reenvio pretende sa­
ber se o referido documento é vinculativo 
para a instituição de outro Estado-membro 
e para os órgãos jurisdicionais deste Estado. 

17. A resposta a esta questão pode ser 
breve. O atestado previsto no artigo 84.°, 
n.° 2, do regulamento de execução des­
tina-se unicamente a permitir que a institui­
ção competente do Estado-membro onde o 
interessado reside, ou os órgãos jurisdicio­
nais desse Estado, tenham mais facilidade 
em apreciar correctamente as pretensões 
formuladas junto da instituição competente 
do Estado-membro de emprego. Trata-se de 
um formulário-tipo, redigido pela Comissão 
Administrativa para a Segurança Social dos 
Trabalhadores Migrantes, referida nos arti­
gos 80.° e 81.° do Regulamento n.° 
1408/71. Como o Tribunal de Justiça con­
firmou no acórdão Romano, esta comissão 
não tem competência normativa e não pode 
obrigar as instituições a seguirem determi­
nados métodos ou a adoptarem determina­
das interpretações sempre que procedem à 

18 — Do Conselho, de 21 de Março de 1972, que estabelece as 
modalidades de aplicação do Regulamento (CEE) 
n.° 1408/71 relativo à aplicação dos regimes de segurança 
social aos trabalhadores assalariados, aos trabalhadores 
não assalariados e aos membros da sua família que se des­
locam no interior da Comunidade (JO L 74, p. 1; 
EE 05 Fl p. 156) na versão que figura no Anexo II do 
Regulamento (CEE) n.° 2001/83 do Conselho, de 2 de 
Junho de 1983 (JO L 230, p. 86; EE 05 F3 p. 53). 
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aplicação das normas comunitárias19. Como 
resulta do teor do acórdão Knoeller, os for­
mulários adoptados por esta comissão tam­
bém não têm um valor probatório exclu­
sivo20. Assim, a instituição competente do 
Estado-membro onde o interessado reside 
ou, no quadro de uma acção judicial, o ór­
gão jurisdicional nacional continuam a ser 
inteiramente livres de verificar se este ates­
tado está correcto, no que respeita ao con­
teúdo, caso tenham motivos razoáveis para 
duvidar da sua exactidão. 

18. A segunda e terceira partes da terceira 
questão prejudicial prendem-se com o efeito 
do disposto no artigo 71.°, n.° 1, alínea b), 
ii), terceira parte, que determina que as 
prestações do Estado da residência serão 
suspensas durante o período em que o de­
sempregado, nos termos do disposto no ar­
tigo 69.°, puder habilitar-se às prestações da 
legislação do Estado a que esteve sujeito em 
último lugar. 

O órgão jurisdicional de reenvio manifesta, 
antes de mais, dúvidas quanto à questão de 
saber se a suspensão só tem lugar quando 
estiverem reunidas todas as condições pre­
vistas no artigo 69.° ou se basta que o tra­
balhador assalariado tenha tido possibili­
dade de preencher estas condições, mas não 
o fez. Cita, como exemplo, o caso de D. 
Knoch que, apesar de ter continuado à pro­
cura de emprego no Reino Unido, perdeu 
nesse país o direito ao subsídio por não es­
tar inscrita nos serviços de emprego. O ór­
gão jurisdicional de reenvio questiona-se, 

além disso, sobre os efeitos jurídicos da sus­
pensão do pagamento das prestações da le­
gislação do Estado de residência, prevista 
no artigo 71.°, n.° 1, alínea b), ii), terceira 
parte. 

19. Quanto ao primeiro ponto da questão, 
há que responder que as prestações devem 
ser suspensas quando as condições previstas 
no artigo 69.° tenham sido, efectivamente, 
preenchidas e o interessado tenha benefi­
ciado, por essa razão, das prestações da le­
gislação a que esteve sujeito em último lu­
gar. Seria contrário à protecção do traba­
lhador migrante, prosseguida pelo Regula­
mento n.° 1408/71, sujeitar o seu direito às 
prestações da legislação do Estado da resi­
dência ao respeito absoluto das condições 
impostas pelo artigo 69.° a fim de manter o 
direito às prestações no Estado-membro de 
emprego. No acórdão Bonaffini, o Tribunal 
de Justiça decidiu, a este propósito, que 

«o artigo 69.° destina-se apenas a garantir 
ao trabalhador migrante a conservação limi­
tada e condicional das prestações de desem­
prego do Estado competente mesmo que ele 
se desloque para outro Estado-membro e, 
consequentemente, este último não pode in­
vocar unicamente o desrespeito das condi­
ções previstas neste artigo para recusar ao 
trabalhador as prestações a que pode habili­
tar-se ao abrigo da legislação nacional deste 
Estado»21. 

20. Quanto aos efeitos jurídicos da suspen­
são das prestações de desemprego ordenada 
pela instituição competente do Estado-mem­
bro da residência do interessado, o órgão 
jurisdicional de reenvio pergunta se uma 
suspensão deste tipo significa apenas que o 

19 — Acórdão de 14 de Maio de 1981, n.° 20 (98/80, Recuei!, 
p. 1241); v. as minhas conclusões no processo Áthanaso-
polous, n.° 13 (acórdão de 11 de Junho de 1991, 
C-251/89, Coleo., pp. 1-2797, 1-2816). 

20 — Acórdão de 11 de Março de 1982, n.° 10 (93/81, Recueil, 
p. 951). 

21 — Acórdão de 10 de Julho de 1975, n.° 9 (27/75, Recueil, 
p. 971). 
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desempregado não recebe, durante este pe­
ríodo, as prestações do Estado-membro em 
cujo território reside, embora, a seguir, 
possa reclamar à referida instituição, o pa­
gamento das prestações por um período to­
tal ou se este período do direito às presta­
ções de desemprego é diminuído, além 
disso, dos dias em que o pagamento foi sus­
penso. 

A resposta que aqui se impõe, assente nas 
mesmas razões, é aquela que foi dada relati­
vamente à aplicação do artigo 12.° do Re­

gulamento n.?· 1408/71 (v. supra, n.° 15). 
Consiste em subtrair às prestações pagas ao 
abrigo da legislação do Estado da residência 
as prestações que o interessado recebeu efec­
tivamente no Estado-membro a cuja legisla­
ção esteve sujeito em último lugar. O pe­
ríodo durante o qual o desempregado rece­
beu efectivamente prestações de desemprego 
e, consequentemente, durante o qual as 
prestações da legislação do Estado da resi­
dência foram suspensas deve ser deduzido 
do período da duração do direito às presta­
ções de desemprego ao abrigo da legislação 
citada em último lugar. 

Conclusão 

21. Proponho ao Tribunal de Justiça que responda às questões colocadas pelo ór­
gão jurisdicional de reenvio da seguinte forma: 

«1) Um trabalhador assalariado — que não seja trabalhador fronteiriço — que 
esteja em situação de desemprego completo e que, durante o seu último em­
prego tenha residido num Estado-membro diferente do Estado-membro com­
petente não perde o direito às prestações de desemprego previstas no artigo 
71.°, n.° 1, alínea b), ii), do Regulamento (CEE) n.° 1408/71, nos termos da 
legislação do Estädo-membro onde reside ou a que regressa, pelo facto de ter 
recebido anteriormente da instituição do Estado-membro a cuja legislação es­
teve sujeito em último lugar prestações de seguro a título de desemprego. 

2) A proibição de cumulação de prestações prevista no artigo 12.°, n.° 1, do 
Regulamento (CEE) n.° 1408/71 aplica-se no quadro do artigo 71.°, n.° 1, 
alínea b), ii), e do artigo 67.° do Regulamento (CEE) n.° 1408/71. 

3) Prestações de desemprego constituem prestações da mesma natureza, na acep­
ção do artigo 12.°, n.° 1, primeira parte, do Regulamento (CEE) n.° 1408/71 
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quando se destinem a substituir o salário perdido em razão do desemprego a 
fim de prover ao sustento de uma pessoa e as diferenças que existem entre 
estas prestações, nomeadamente as que se referem à base de cálculo e às con­
dições de concessão, resultem apenas de diferenças estruturais entre os regimes 
nacionais em causa ou sejam de natureza meramente formal. 

4) A instituição de um Estado-membro cuja legislação sujeita a aquisição de um 
direito às prestações de desemprego e a sua duração ao cumprimento de pe­
ríodos de seguro deve, nos casos abrangidos pelo artigo 71.°, n.° 1, alínea b), 
ii) e pelo artigo 67.° do Regulamento (CEE) n.° 1408/71, em conformidade 
com o artigo 12.°, n.° 1, primeira parte, do referido regulamento, ter em 
conta, para o cálculo do direito às prestações de desemprego, os períodos de 
seguro cumpridos ao abrigo da legislação a que o desempregado esteve sujeito 
em último lugar. Deve, porém, descontar ao período de duração do direito às 
prestações de desemprego os dias relativamente aos quais foram pagas presta­
ções ao abrigo da referida legislação. 

5) O atestado emitido nos termos do artigo 84.°, n.° 2, do Regulamento (CEE) 
n.° 574/72 não tem força probatória exclusiva relativamente à instituição de 
outro Estado-membro competente em matéria de desemprego nem relativa­
mente aos tribunais desse Estado. 

6) O pagamento das prestações da legislação do Estado-membro em cujo territó­
rio o desempregado reside ou a que regressa deve, por força do artigo 71.°, 
n.° 1, alínea b), ii), terceira parte, do Regulamento (CEE) n.° 1408/71, ser 
suspenso, na medida em que as condições impostas pelo artigo 69.° do refe­
rido regulamento tenham sido efectivamente preenchidas e o interessado te­
nha, por essa razão, recebido prestações no Estado-membro a cuja legislação 
esteve sujeito em último lugar. 

7) Em caso de suspensão do pagamento das prestações da legislação do Estado 
em cujo território o desempregado reside, por força do disposto no artigo 
71.°, n.° 1, alínea b), ii), terceira parte, do Regulamento (CEE) n.° 1408/71, 
a instituição competente deve subtrair às prestações da legislação deste último 
Estado aquelas que o desempregado recebeu efectivamente no Estado-membro 
a cuja legislação esteve sujeito em último lugar. O período durante o qual o 
desempregado recebeu efectivamente prestações de desemprego ao abrigo da 
legislação do Estado-membro referido em último lugar deve ser subtraído ao 
período de direito às prestações da legislação referida em último lugar.» 
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